
Diário Oficial do Município de 
Nova Cruz

INSTITUIDO PELA LEI Nº 1.099 DE 20 DE MARÇO DE 2013

Quinta-Feira 25 de Janeiro de 2018 – Ano VI – Edição 1165– Nova Cruz/RN

ADMINISTRAÇÃO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO TARGINO PEREIRA

SEÇÃO 1
PODER EXECUTIVO

Praça Luiz José Moreira, 185 – Centro – CEP:59.215-000 – Nova Cruz/RN – Fone: (84) 3281.5801

Decreto nº 04/2018-GP  

 

Regulamenta a política de acesso às informações públicas no âmbito do 
Município, bem como institui regras específicas complementares às normas 
gerais estabelecidas pela Lei nº 12.527, de 18 de Novembro de 2011 – Lei de 
Acesso à Informação Pública -, e dá outras providências.  

 

O Prefeito do Município de Nova Cruz, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais;  
 

DECRETA: 

 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

Art. 1º Este Decreto regulamenta, no âmbito do Poder Executivo Municipal, os procedimentos para a garantia do acesso à 
informação e para a classificação de informações sob restrição de acesso, observados grau e prazo de sigilo, conforme o disposto 
na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que dispõe sobre o acesso a informações, previsto no inc. XXXIII do “caput” do art. 
5º, no inc. II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal. 
 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades públicas municipais promoverão, independentemente de requerimentos, a 
divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral por ele 
produzidas ou custodiadas, recolhidos ou não a arquivos públicos. 
 

Art. 2º Os procedimentos previstos neste Decreto destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à informação 
e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com as seguintes diretrizes: 

 
I – observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 
II – observância da política municipal de arquivos e gestão de documentos; 
III – divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações; 
IV – utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação;  
V – fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública; e  
VI – contribuição para o desenvolvimento do controle social da administração pública. 
 

Art. 3º Para os efeitos deste Decreto, os termos informação; documento; informação sigilosa; informação pessoal; 
tratamento da informação, disponibilidade; autenticidade; integridade e primariedade, seguem as definições do art. 4º da Lei nº 
12.527, de 2011. 
 

CAPÍTULO II 
DA ABRANGÊNCIA 

 
Art. 4º Sujeitam-se ao disposto neste Decreto, no âmbito do Município: 
 

I – as Secretarias e Órgãos da Administração Centralizada da Prefeitura Municipal;  
II – as Autarquias, a Fundação, as Sociedades de Economia Mista, o Instituto e as Empresas Públicas da Administração 
Descentralizada; e 
III – as entidades privadas sem fins lucrativos, no que couber, que recebam recursos públicos diretamente do orçamento ou mediante 
auxílios, subvenções sociais, contratos de gestão, termos de parceria, convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos 
congêneres. 
 

Art. 5º O acesso à informação, conforme regulamentado neste Decreto, não se aplica: 
 

I – às hipóteses de sigilo previstas na legislação, como fiscal, bancário, comercial, profissional, industrial, segredo de justiça; e  
II – a garantia das medidas de proteção aos cidadãos em situação de violência, risco de vida ou outro episódio de ameaça grave ou 
coação. 
 

CAPÍTULO III 
PROCEDIMENTOS PARA ACESSO À INFORMAÇÃO 

 
Seção I 

Da Transparência Ativa 
 

Art. 6º É dever dos órgãos e entidades promover, independentemente de requerimentos, a divulgação, na rede mundial de 
computadores (“Internet”), através de sítio eletrônico, de informações de interesse coletivo ou geral por elas produzidas ou 
custodiadas, devendo constar, no mínimo: 
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I – registro de suas competências e estrutura organizacional, dos endereços e telefones das respectivas unidades e dos horários de 
atendimento ao público; 
II – registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 
III – execução orçamentária e financeira detalhada;  
IV – informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos os 
contratos celebrados; 
V – dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras; 
VI – remuneração dos Servidores, folha de pagamento e quadro de pessoal; e 
VII – respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 
 
§ 1º As informações e documentos deverão permanecer disponíveis na Internet pelo prazo de guarda estabelecido na Tabela de 
Temporalidade de Documentos. 
 
§ 2º O sítio a que se refere o “caput” deste artigo deverá atender aos seguintes requisitos: 
 
I – conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em 
linguagem de fácil compreensão; 
II – possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas 
e texto, de modo a facilitar a análise das informações; 
III – possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina; 
IV – divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 
V – garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso; 
VI – manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 
VII – indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade 
detentora do sítio; 
VIII – adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência, nos termos do art. 
17 da Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9º da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
aprovada pelo Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008; e  
IX – disponibilizar informações de referências e de instrumentos de pesquisa para acesso a documentos originais independente de 
suporte. 
 

Art. 7º A Secretaria Municipal de Administração é o órgão responsável pela gestão do Portal Transparência e pela monitoria 
do Serviço de Informações ao Cidadão (SIC). 

 
Art. 8º A Secretaria Municipal da Tributação é responsável por fornecer as informações referentes a receita e despesa, em 

tempo real; despesa de custeio; balanço das finanças públicas; diárias e passagens aéreas; relatórios da Lei Complementar Federal 
nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

 
Art. 9º A Secretaria Municipal de Administração (SMA) é responsável pela gestão das informações referentes ao quadro 

funcional, à folha de pagamento e à contratação de pessoal em caráter emergencial, sendo responsável por fornecer as informações 
no âmbito de sua competência, bem como promover a articulação e a integração com os demais órgãos municipais. 
 

Art. 10. As informações relativas às licitações, a convênios ou instrumentos congêneres e à contratação de serviços 
terceirizados devem ser fornecidas pelos Órgãos e Entidades no âmbito de sua competência.  
 
 

Seção II 
Da Transparência Passiva 

 
Subseção I 

Do Serviço de Informação ao Cidadão (SIC) 
 

Art. 11. Fica criado o SIC no âmbito do Poder Executivo do Município de Nova Cruz/RN 
 

Art. 12. O SIC terá como objetivos específicos:  
 

I – atender e orientar o público quanto ao acesso à informação; 
II – receber e registrar pedidos de acesso à informação; e 
III – informar sobre a tramitação de documentos nas unidades. 
 

Art. 13. Compete ao SIC: 
 

I – o recebimento do pedido de acesso e, sempre que possível, o fornecimento imediato da informação; 
II – o registro do pedido de acesso em sistema eletrônico específico e a entrega de número do protocolo, que conterá a data de 
apresentação do pedido; 
III – o encaminhamento do pedido ao órgão e entidade responsável pelo fornecimento da informação, quando couber; e  
IV – a elaboração de relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, atendidos e indeferidos, bem 
como informações genéricas sobre os solicitantes. 
 

Art. 14. O SIC será oferecido nas modalidades presencial, virtual e telefônica. 
 

§ 1º Na modalidade presencial, o SIC será operacionalizado em unidades físicas identificadas, de fácil acesso e abertas ao público. 
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I – registro de suas competências e estrutura organizacional, dos endereços e telefones das respectivas unidades e dos horários de 
atendimento ao público; 
II – registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 
III – execução orçamentária e financeira detalhada;  
IV – informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos os 
contratos celebrados; 
V – dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras; 
VI – remuneração dos Servidores, folha de pagamento e quadro de pessoal; e 
VII – respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 
 
§ 1º As informações e documentos deverão permanecer disponíveis na Internet pelo prazo de guarda estabelecido na Tabela de 
Temporalidade de Documentos. 
 
§ 2º O sítio a que se refere o “caput” deste artigo deverá atender aos seguintes requisitos: 
 
I – conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em 
linguagem de fácil compreensão; 
II – possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas 
e texto, de modo a facilitar a análise das informações; 
III – possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina; 
IV – divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 
V – garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso; 
VI – manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 
VII – indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade 
detentora do sítio; 
VIII – adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência, nos termos do art. 
17 da Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9º da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
aprovada pelo Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008; e  
IX – disponibilizar informações de referências e de instrumentos de pesquisa para acesso a documentos originais independente de 
suporte. 
 

Art. 7º A Secretaria Municipal de Administração é o órgão responsável pela gestão do Portal Transparência e pela monitoria 
do Serviço de Informações ao Cidadão (SIC). 

 
Art. 8º A Secretaria Municipal da Tributação é responsável por fornecer as informações referentes a receita e despesa, em 

tempo real; despesa de custeio; balanço das finanças públicas; diárias e passagens aéreas; relatórios da Lei Complementar Federal 
nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

 
Art. 9º A Secretaria Municipal de Administração (SMA) é responsável pela gestão das informações referentes ao quadro 

funcional, à folha de pagamento e à contratação de pessoal em caráter emergencial, sendo responsável por fornecer as informações 
no âmbito de sua competência, bem como promover a articulação e a integração com os demais órgãos municipais. 
 

Art. 10. As informações relativas às licitações, a convênios ou instrumentos congêneres e à contratação de serviços 
terceirizados devem ser fornecidas pelos Órgãos e Entidades no âmbito de sua competência.  
 
 

Seção II 
Da Transparência Passiva 

 
Subseção I 

Do Serviço de Informação ao Cidadão (SIC) 
 

Art. 11. Fica criado o SIC no âmbito do Poder Executivo do Município de Nova Cruz/RN 
 

Art. 12. O SIC terá como objetivos específicos:  
 

I – atender e orientar o público quanto ao acesso à informação; 
II – receber e registrar pedidos de acesso à informação; e 
III – informar sobre a tramitação de documentos nas unidades. 
 

Art. 13. Compete ao SIC: 
 

I – o recebimento do pedido de acesso e, sempre que possível, o fornecimento imediato da informação; 
II – o registro do pedido de acesso em sistema eletrônico específico e a entrega de número do protocolo, que conterá a data de 
apresentação do pedido; 
III – o encaminhamento do pedido ao órgão e entidade responsável pelo fornecimento da informação, quando couber; e  
IV – a elaboração de relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, atendidos e indeferidos, bem 
como informações genéricas sobre os solicitantes. 
 

Art. 14. O SIC será oferecido nas modalidades presencial, virtual e telefônica. 
 

§ 1º Na modalidade presencial, o SIC será operacionalizado em unidades físicas identificadas, de fácil acesso e abertas ao público. 
 

§ 2º Na modalidade virtual, o SIC será disponibilizado em seção específica no sítio da PMRB. 
 

Do Pedido de Acesso à Informação 
 
 

Art. 15. Qualquer pessoa, natural ou jurídica, poderá formular pedido de acesso à informação por meio de formulário padrão 
através das modalidades oferecidas pelo SIC e receberá número do registro de protocolo. 
 
Parágrafo único. Em casos presenciais o agente público deverá entregar cópia do pedido protocolado. 
 

Art. 16. O pedido de acesso à informação deverá conter: 
 

I – nome do requerente; 
II – número do Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) ou número de documento válido, quando estrangeiro; 
III – especificação, de forma clara e precisa, da informação requerida; e 
IV – endereço físico ou eletrônico do requerente, para recebimento de comunicações ou da informação requerida. 
 

Art. 17. Não serão atendidos os pedidos de acesso à informação: 
 

I – genéricos ou desproporcionais; 
II – classificados com o grau de sigilo reservado; ou 
III – que exijam trabalhos adicionais de análise e interpretação de dados e informações. 
 

Parágrafo único. Em todas as hipóteses previstas neste Decreto, o SIC responderá ao requerente da impossibilidade de 
prestar a informação solicitada. 
 

Art. 18. Ficam vedadas exigências relativas aos motivos do pedido de acesso à informação. 
 

Subseção IV 
Do Procedimento de Acesso à Informação 

 
Art. 19. Recebido o pedido e estando a informação disponível, o acesso será imediato. 
 

Parágrafo único. Caso não seja possível o acesso imediato, o órgão ou entidade deverá, no prazo de até 20 (vinte) dias, a contar 
do 1º dia do recebimento do pedido: 
 
I – enviar a informação ao endereço físico ou eletrônico informado; 
II – comunicar data, local e modo para realizar consulta à informação, efetuar reprodução ou obter certidão relativa à informação; 
III – comunicar que não possui a informação ou que não tem conhecimento de sua existência; 
IV – indicar, caso tenha conhecimento, o órgão ou entidade responsável pela informação ou que a detenha; ou  
V – indicar as razões da negativa do acesso. 
 

Art. 20. O prazo para resposta do pedido poderá ser prorrogado por 10 (dez) dias, mediante justificativa encaminhada ao 
requerente antes do término da contagem dos 20 (vinte) dias do recebimento do pedido. 
 

Art. 21. O serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito, salvo quando o fornecimento da informação implicar 
reprodução de documentos. 

 
§ 1º Em casos de reprodução de documentos, o órgão ou entidade, observado o prazo de resposta ao pedido, disponibilizará ao 
requerente Guia de Documento de Arrecadação Municipal (DAM), para que seja providenciado o ressarcimento dos custos dos 
serviços e dos materiais utilizados. 
 
§ 2º Fica isento de ressarcir os custos dos serviços e dos materiais utilizados aquele cuja situação econômica não lhe permita fazê-
lo sem prejuízo do sustento próprio ou da família, declarada nos termos da Lei Federal nº 7.115, de 29 de agosto de 1983. 
 

Art. 22. Negado o pedido de acesso à informação, serão enviadas ao requerente, dentro do prazo de resposta, as seguintes 
informações: 

 
I – razões da negativa de acesso e seu fundamento legal; 
II – possibilidade e prazo de recurso, com indicação da autoridade que o apreciará; e 
III – possibilidade de apresentação de pedido de desclassificação da informação ou documento com grau de sigilo reservado. 
 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 23. O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada em grau de sigilo reservado ou de Acesso Restrito 
às Informações Pessoais ficarão restritos a pessoas que tenham necessidade de conhecê-la, sem prejuízo das atribuições de 
agentes públicos autorizados por lei. 
 

Art. 24. As autoridades do Poder Executivo Municipal adotarão as providências necessárias para que o pessoal a elas 
subordinado conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segurança para tratamento de informações classificadas 
em grau de sigilo reservado ou de Acesso Restrito às Informações Pessoais. 
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Parágrafo único. A pessoa natural ou entidade privada que, em razão de qualquer vínculo com o Poder Público Municipal, executar 
atividades de tratamento de informações classificadas, adotará as providências necessárias para que seus empregados, prepostos 
ou representantes observem as medidas e procedimentos de segurança das informações. 
 

Art. 25. A Secretaria Municipal de Administração publicará anualmente, em sítio na “Internet”: 
 

I – rol das informações desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses; 
II – rol das informações classificadas em grau de sigilo reservado, que deverá conter: 
a) código do plano de classificação de documentos; 
b) Série e Subsérie na qual se enquadra a informação; e 
c) data da produção, data e prazo da classificação. 
 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Administração deverá manter em meio físico, junto ao Arquivo Municipal, as informações 
previstas neste artigo, para consulta pública, bem como extrato com o rol de documentos, dados e informações classificadas, 
acompanhadas da data, do grau de sigilo e dos fundamentos da classificação. 
 
 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 26. Os setores, órgãos e entidades adequarão suas políticas de gestão da informação, promovendo os ajustes 
necessários aos processos de registro, processamento, trâmite e arquivamento de documentos e informações. 

Art. 27. Ficam revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

 

Nova Cruz, 24 de Janeiro de 2018. 

 

Targino Pereira da Costa Neto 
Prefeito Municipal 

 

LICITAÇÃO

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E RESULTADO
Pregão Eletrônico 37/2017

PROCESSO Nº 901001/2017

ASSUNTO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A AQUISIÇÃO DE PATRULHA MECANIZADA (TRATOR E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS), 
DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, EM ATENDIMENTO AO CR 784473/2013 - MAPA.
 
O Pregoeiro do Município de Nova Cruz/RN, tendo em vista a realização da sessão pública referente a 2ª Chamada do Pregão Eletrônico nº 
37/2017, destinado à Registro de Preços visando a aquisição de Patrulha Mecanizada (Trator e implementos agrícolas), destinados a atender 
as necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Econômico, em atendimento ao CR 784473/2013 - MAPA., tendo 
transcorridas as fases de lances e de análise dos documentos de habilitação, conforme Ata da Sessão Pública anexa; e observados os preceitos do 
Decreto n.º 06 de 11/01/2017 e da Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002; ADJUDICA o objeto da licitação à:
Vencedor(es): RK INDUSTRIA DE IMPLEMENTOS AGRICOLAS EIRELI - EPP 
CNPJ: 05.043.720/0001-58 
Endereço: SANTA AUGUSTA, 0 , 2 DISTRITO, SAO LOURENÇO DO SUL/RS, CEP: 96170-000 

Item Quantidade Unidade Descrição Marca Preço (R$)
00002 1,00 Unidade Grade Hidráulica Niveladora (NOVA) de 32 

discos de 20 polegadas. 
KLR Mod. GN 195 

32x20 2018 - Nacional  
11.940,00 

Vencedor(es): TLM COMERCIAL EIRELI - EPP 
CNPJ: 24.758.964/0001-61 
Endereço: R 30 DE DEZEMBRO, 265 , JARDIM ELIZABETH, ICARA /SC, CEP: 88820-000 

Item Quantidade Unidade Descrição Marca Preço (R$)
00005 1,00 Unidade Trator agrícola sobre rodas, 4X4, potência 

mínima de 103CV, direção hidrostática (NOVO) 
BUDNY / BDY 10540  129.900,00 

O valor total da adjudicação realizada é de R$ 141.840,00 (cento e quarenta e um mil, oitocentos e quarenta reais) 
Nova Cruz/RN, 24 de janeiro de 2018.

ANDRÉ LUIZ ALVES DOS SANTOS
PREGOEIRO
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Parágrafo único. A pessoa natural ou entidade privada que, em razão de qualquer vínculo com o Poder Público Municipal, executar 
atividades de tratamento de informações classificadas, adotará as providências necessárias para que seus empregados, prepostos 
ou representantes observem as medidas e procedimentos de segurança das informações. 
 

Art. 25. A Secretaria Municipal de Administração publicará anualmente, em sítio na “Internet”: 
 

I – rol das informações desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses; 
II – rol das informações classificadas em grau de sigilo reservado, que deverá conter: 
a) código do plano de classificação de documentos; 
b) Série e Subsérie na qual se enquadra a informação; e 
c) data da produção, data e prazo da classificação. 
 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Administração deverá manter em meio físico, junto ao Arquivo Municipal, as informações 
previstas neste artigo, para consulta pública, bem como extrato com o rol de documentos, dados e informações classificadas, 
acompanhadas da data, do grau de sigilo e dos fundamentos da classificação. 
 
 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 26. Os setores, órgãos e entidades adequarão suas políticas de gestão da informação, promovendo os ajustes 
necessários aos processos de registro, processamento, trâmite e arquivamento de documentos e informações. 

Art. 27. Ficam revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

 

Nova Cruz, 24 de Janeiro de 2018. 

 

Targino Pereira da Costa Neto 
Prefeito Municipal 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO
CONVÊNIO N°. 001/2018

Concedente – Município de Nova Cruz/RN – Secretaria Municipal de Saúde; Convenente – Associação Comunitária dos Pequenos Produtores 
da Localidade de Campo do São João – Nova Cruz/RN; Objeto –  A cooperação entre as partes convenentes na prestação de serviços na área de 
saúde, promover remoções seguras de pacientes atendidos pelo sistema único de saúde e oferecer urgência nos atendimentos de saúde; Valor Total 
–  R$ 19.680,00 (dezenove mil, seiscentos e oitenta reais) pela Concedente; Dados Orçamentários –  10 – Secretaria Municipal de Assistência 
Social, 10.301 – Fundo Municipal de Assistência Social, 08 – Assistência Social, 122 – Administração Geral, 0083 – Proteção Social Básica, 
2065 – Concessão de transferências / repasses para outras entidades sem fins lucrativos, 000 – Recursos ordinários, 3.3.50.41 – Contribuições; 
Assinatura – 10/01/2018; Vigência –  Janeiro a Março de 2018; Signatários: Concedente: Targino Pereira da Costa Neto e Geraldo Antônio de 
Oliveira Júnior-68, Convenente: Lenilson da Costa Lima.

EXTRATO DO TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 04 A
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2017SRP

PROCESSO Nº 06020001/2017

Extrato do Termo de Apostilamento nº 04 a Ata de Registro de Preços – Pregão Presencial nº 003/2017SRP, firmado em 27/03/2017, com a 
empresa SD COMBUSTIVEIS AUTOMOTORES LTDA; Objeto: alterar o preço registrado em virtude do aumento  nacional nos preços dos 
combustíveis: Gasolina comum: aumento em 3%, passando de R$ 3,96 (três reais e noventa e seis centavos) para R$ 4,08 (quatro reais e oito 
centavos); Óleo diesel comum: aumento de 7%, passando de R$ 3,16 (três reais e dezesseis centavos) para R$ 3,38 (três reais e trinta e oito 
centavos); Óleo diesel S10: aumento de 7%, passando de R$3,31 (três reais e trinta e um centavos) para R$ 3,55 ( três reais e cinquenta e cinco 
centavos); Etanol hidratado comum: aumento de 6%, passando de R$ 3,25 (três reais e vinte e cinco centavos) para R$ 3,30 (três reais e trinta 
centavos); Fundamento Legal: § 8° do art. 65 da Lei n°. 8.666/1993; Cobertura Orçamentária: Lei Municipal 1277/2017, de 28 de dezembro de 
2017; Signatários: pelo Contratante, TARGINO PEREIRA DA COSTA NETO e pelo Contratado, SEVERINO GERALDO DA SILVA.

Nova Cruz/RN, 02 de janeiro de 2018.

TARGINO PEREIRA DA COSTA NETO
Prefeito Municipal

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO Nº 901001/2017

Pregão Eletrônico SRP Nº 37/2017

ASSUNTO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A AQUISIÇÃO DE PATRULHA MECANIZADA (TRATOR E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS), 
DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, EM ATENDIMENTO AO CR 784473/2013 - MAPA.

O Prefeito Constitucional de Nova Cruz/RN, no uso das atribuições que lhe são conferidas a legislação em vigor, especialmente a Lei 8.666/93 e 
suas alterações posteriores, tendo em vista a realização do Processo 901001/2017, modalidade Pregão Eletrônico SRP n° 37/2017, HOMOLOGA 
a decisão proferida pelo Pregoeiro, autorizando Registro de Preços visando a aquisição de Patrulha Mecanizada (Trator e implementos agrícolas), 
destinados a atender as necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Econômico, em atendimento ao CR 784473/2013 - 
MAPA.. Ficam a(s) empresa(s) vencedora(s) abaixo convocada(s) a comparecer na Sede da Prefeitura Municipal de Nova Cruz/RN para assinatura 
da Ata de Registro de Preços no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de assinatura deste documento.

ALTAIR FABRO & CIA LTDA- CNPJ: 02.730.048/0001-80, saiu vencedor(a) no(s) item(ns) : 3 ; totalizando o valor de R$ 24.880,00 (vinte e 
quatro mil, oitocentos e oitenta reais).

RK INDUSTRIA DE IMPLEMENTOS AGRICOLAS EIRELI - EPP- CNPJ: 05.043.720/0001-58 , saiu vencedor(a) no(s) item(ns) : 1, 4 ; 
totalizando o valor de R$ 26.388,00 (vinte e seis mil, trezentos e oitenta e oito reais).

Nova Cruz-RN, 24 de janeiro de 2018.

TARGINO PEREIRA DA COSTA NETO
PREFEITO CONSTITUCIONAL
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO Nº 901001/2017

Pregão Eletrônico SRP Nº 37/2017 – 2ª CHAMADA

ASSUNTO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A AQUISIÇÃO DE PATRULHA MECANIZADA (TRATOR E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS), 
DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, EM ATENDIMENTO AO CR 784473/2013 - MAPA.

O Prefeito Constitucional de Nova Cruz/RN, no uso das atribuições que lhe são conferidas a legislação em vigor, especialmente a Lei 8.666/93 e 
suas alterações posteriores, tendo em vista a realização do Processo 901001/2017, modalidade Pregão Eletrônico SRP n° 37/2017 – 2ª Chamada, 
HOMOLOGA a decisão proferida pelo Pregoeiro, autorizando Registro de Preços visando a aquisição de Patrulha Mecanizada (Trator e implementos 
agrícolas), destinados a atender as necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Econômico, em atendimento ao CR 
784473/2013 - MAPA.. Ficam a(s) empresa(s) vencedora(s) abaixo convocada(s) a comparecer na Sede da Prefeitura Municipal de Nova Cruz/RN 
para assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de assinatura deste documento.

RK INDUSTRIA DE IMPLEMENTOS AGRICOLAS EIRELI - EPP- CNPJ: 05.043.720/0001-58, saiu vencedor(a) no(s) item(ns) :2 ; 
totalizando o valor de R$ 11.940,00 (onze mil, novecentos e quarenta reais).

TLM COMERCIAL EIRELI - EPP- CNPJ: 24.758.964/0001-61, saiu vencedor(a) no(s) item(ns): 5; totalizando o valor de R$ 129.900,00 
(cento e vinte e nove mil, novecentos reais).

Nova Cruz-RN, 24 de janeiro de 2018.

TARGINO PEREIRA DA COSTA NETO
PREFEITO CONSTITUCIONAL

SEÇÃO 2
PODER LEGISLATIVO

LICITAÇÃO

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 240102/2018

Fica dispensada a realização do certame licitatório para aquisição eventual e futura de toneres e refis de tinta, em atendimento a demanda da câmara 
municipal. Declaro o interessado FERNANDO AVELINO LUIS CNPJ: 13.245.644/0001-91, como apto e fornecedor da proposta mais vantajosa 
para o serviço/fornecimento. 

O serviço/fornecimento será realizado sob a responsabilidade e fiscalização desta Câmara. A motivação se dá pelo pequeno valor da contratação, qual 
seja R$ 7.790,00 (sete mil, setecentos e noventa reais), e em face de notório interesse público no pleno funcionamento da estrutura administrativa, 
sendo fundamental para a efetividade das ações públicas.

Nova Cruz, 24 de janeiro de 2018.

JOSÉ EVALDO BARBOSA
Vereador Presidente

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 240101/2018

		  Fica dispensada a realização do certame licitatório para aquisição de HD portátil para atender às necessidades da sala de 
áudio e parte administrativa da Câmara Municipal. Declaro o interessado FERNANDO AVELINO LUIS CNPJ: 13.245.644/0001-91, como apto 
e fornecedor da proposta mais vantajosa para o serviço/fornecimento. 

O serviço/fornecimento será realizado sob a responsabilidade e fiscalização desta Câmara. A motivação se dá pelo pequeno valor da contratação, 
qual seja R$ 1.100,00 (hum mil, e cem reais), e em face de notório interesse público no pleno funcionamento da estrutura administrativa, sendo 
fundamental para a efetividade das ações públicas.

Nova Cruz, 24 de janeiro de 2018.

JOSÉ EVALDO BARBOSA
Vereador Presidente
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